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Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

90534/2023

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de capacitação para aquisição de 02 (duas) vagas no
treinamento  , a ser realizado na modalidade presencial, na cidade"A Nova Legislação de Tomada de Contas Especial (TCE)"
de Brasília - DF, nos dias 14 e 15 de maio de 2024,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM ÇÃO/ESPECIFICAÇÃODESCRI
CATMAT 

OU 
CATSER

UN. QTD.

VALOR ESTIMADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação
de serviços de capacitação para aquisição de 02 (duas)
vaga no curso A Nova Legislação de Tomada de Contas"
Especial (TCE)  na modalidade presencial",

    21172

 

02

 

 02 R$ 3.747,00 R$ $7.494,00

CUSTO TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 7.494,00

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ , conforme R$ 7.494,00 (sete mil quatrocentos e noventa e quatro reais)  
custos unitários apostos na tabela acima.

1.3.  A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.
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1.4.   O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024 e inicia-se com a  assinatura do Termo Substitutivo de 
Contrato, sendo este improrrogável, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A capacitação do servidor está regulamentada no Decreto n° 9.991, de 28 de agosto de 2019, alterado pelo Decreto nº
10.506, de 05 de outubro de 2020, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública
Federal e no âmbito do Ministério da Defesa.

2.2. Cabe à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas estabelecer as ações pertinentes à implantação do Programa de Capacitação
dos Servidores e Militares da Administração Central do Ministério da Defesa, por meio do Plano de Desenvolvimento de
Pessoas, visando a atualização e a melhoria da eficiência do serviço público e o enriquecimento intelectual desses servidores no
desempenho de suas atividades. 

2.3. A contratação do treinamento  " ", visa atender a  necessidade  dos agentes públicos  Cel  EriweltonTransferegov Completo
Ferreira de  lotado na Coordenação-Geral do Projeto Rondon   do Departamento de Projetos Sociais   da   Secretaria deFrança
Pessoal, Saúde, Desporto e Projetos Sociais e da  2° Ten Rousy Candido de Almeida, lotada na Coordenação Geral doChailliny 
Programa Forças no Esporte e Projeto João do Pulo – CG PROFESP/PJP,  identificada no Levantamento de Necessidade de
Desenvolvimento LND/2024,  prevista no Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Administração Central do Ministério da
Defesa (ACMD) - definido para o exercício de 2024, Anexo I Linha 107, divulgado conforme Portaria nº 6192/DEADI/SEORI
/SG-MD, de 21 de dezembro de 2023, publicado no Boletim de Pessoal e Serviço do MD nº 52, de 29 de junho de 2023.

2.4. Nesse sentido,  a  referida ação  de desenvolvimento foi homologada no Portal do SIPEC,  ACMD.91- Transferegov
Completo.  Vale ressaltar que o  órgão central do SIPEC em parceria com a  ENAP realizaram a análise dos Planos de
Desenvolvimento de Pessoas dos órgãos e entidades da APF e o resultado -  manifestação técnica  individualizada para cada
órgão no sistema SIPEC e foi disponibilizada a esta Pasta.

2.5. Em consulta à Escola Virtual de Governo –E.V.G (https://www.escolavirtual.gov.br/curso/652) há disponibilidade de curso
na área e temática solicitada pelo setor.

2.6. Cumpre informar que o conteúdo programático não guarda compatibilidade com o evento solicitado, isto porque os temas da
programação são abordados de forma  introdutória, sendo   necessário   para   quem   pretende   a contratação por uma empresa
especializada, de acordo com as justificativas encaminhadas por e-mail dos agentes públicos que participarão da ação: "Ao
verificar o curso de  previsto na plataforma EV.G/ENAP, constata-se que os assuntos são abordados deTransferegov Completo
forma superficial, objetivando ambientar o aluno na matéria e fomentar a pesquisa por novos conteúdos... Acrescenta-se que a
forma disponibilizada por meio de plataforma EAD não permite a retirada de dúvidas dos assuntos recorrentes da realidade
vivida no  realizados pelo PROFESP/PJP. Assim, o curso ofertado pelo EV.G/ENAP não atende as expectativas de aquisição de
conhecimentos e retirada de dúvidas das experiências pelo PROFESP/PJP." e "O curso da Escola de Governo não nos atende. Por
esse motivo, TODAS as capacitações (desde 2022) dos nossos colaboradores relativas à TED e à plataforma (transfere gov) têm
sido realizadas por outras empresas", justificativas constantes em anexo.

2.7. De acordo com a Manifestação Técnica do Órgão Central sobre o Plano de Desenvolvimento de Pessoas, dentre as diversas
NAPorientações trazidas à matéria, quando a necessidade de desenvolvimento não constar na devolutiva da E  ou não atender

à   necessidade identificada no PDP, registra-se que: "Para esses casos, o órgão/entidade poderá realizar ações de
desenvolvimento com outras instituições, apresentando as devidas justificativas no processo de contratação conforme

​"estabelecido pelo art. 16 da Instrução Normativa nº 21, de 2021

2.8. Cabe  informar  que,  conforme  o  artigo  16  da  Instrução  Normativa  nº  21,  de  01  de  fevereiro  de  2021,  deve  haver  a
justificativa da despesa para a contratação direta da ação de desenvolvimento por meio de processo administrativo. Sendo assim,
informa-se que a participação do servidor na ação de desenvolvimento proposta visa ao aperfeiçoamento, a qualificação e   à
ampliação  dos  conhecimentos  necessários  para  o  melhor  desempenho  de  suas  atividades  nesta  administração central do
MD.

2.9. Atualmente,  estão  em  vigor  atos  normativos  que  incentivam  o  investimento  no  desenvolvimento  de  pessoas,  como o
Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP para órgão se
entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e a Instrução Normativa nº 21, de 01 de fevereiro de
2021, que dispõe sobre os critérios e procedimentos específicos para a implantação da Política Nacional de Desenvolvimento de
Pessoas.
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2.10. Em suma, há uma tendência e evolução normativa no sentido de reconhecer que há uma necessidade que obriga o Poder
Público a investir na capacitação de seus servidores. Assim, se a necessidade de capacitação é, inclusive, obrigatoriedade prevista
em Lei, cabe aos servidores buscar ferramentas que contribuam para seu aprimoramento profissional e é um compromisso dos
próprios órgãos e entidades administrativas investirem na capacitação de seus servidores.

2.11.  O inciso II do artigo 19 do Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, estipula que os afastamentos quando devido à ações
de desenvolvimento devem estar alinhadas ao desenvolvimento dos servidores nas competências relativas ao seu órgão de
exercício ou de lotação; a sua carreira ou cargo efetivo; ou ao seu cargo em comissão ou a sua função de confiança:

              Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019:
                  Art. 19. Os afastamentos de que trata o art. 18 poderão ser concedidos, entre outros critérios, quando a ação de
desenvolvimento:
                I - estiver prevista no PDP do órgão ou da entidade do servidor;
                II - estiver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas competências relativas:

             a) ao seu órgão de exercício ou de lotação;
                b) à sua carreira ou cargo efetivo; ou
                c) ao seu cargo em comissão ou à sua função de confiança; e [...]

Núcleo de2.12. Ressalta-se que a necessidade da capacitação se deve ao fato de que os servidores interessados estão lotados no 
Sanção Administrativa de Contratos - (NUSADM), e executam atividades inerentes ao tema da capacitação, assim sendo, a

técnicos necessáriosparticipação dos servidores no referido treinamento deve-se à necessidade de agregar novos conhecimentos 
para atuar nos processos de aplicação de penalidades, possibilitando o conhecimento da legislação e das penalidades existentes.

2.13. Visto ainda que, a contratação está alinhada ao Plano de Contratações Anual - PCA/PGC 2024, com base na iniciativa de
, , n° 146/2023 e no  Plano de Desenvolvimento de Pessoas 2024 referendada no Planejamento Estratégico Institucional em

conformidade com o objetivo de fortalecer a dimensão humana,  promovendo a formação e a capacitação das pessoas da
organização, desenvolvendo os conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais para o alcance dos resultados desejados, bem
como aprimorando os mecanismos de valorização e assistência.

2.14. Dessa forma, a contratação em questão encontra amparo legal também na alínea f e inciso III do artigo 74,  da Lei 14.133,
1° de abril de 2021, para ser realizada de forma direta, por inexigibilidade de licitação, conforme transcrito a seguir:

(...)
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III – Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...)

"§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de
profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

2.15. Estando presentes na situação em concreto os requisitos da singularidade do objeto e a notória especialização do
profissional, será regular a contratação por inexigibilidade, com fundamento no  inciso III do art. 74, ainda que existam no
mercado diversos profissionais ou empresas detentores de notória especialização. Isso porque, nessa hipótese não se faz
necessário que a empresa ou profissional sejam únicos no mercado, mas precisam reunir algumas particularidades, especialidades
que os diferenciam dos demais prestadores de serviços. A inexigibilidade decorre não da exclusividade do prestador do serviço,
mas sim da sua complexidade e da impossibilidade de comparação objetiva entre os especialistas, daí porque pode a entidade,
mediante justificativa fundamentada, optar pelo profissional que melhor atenda à sua necessidade.

2.16. Sob outro viés, mas também reconhecendo a inviabilidade de competição, Antônio Carlos Cintra do Amaral aduz que:

"A Administração não pode realizar licitação para treinamento, porque os profissionais ou empresas são

incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de competição. A adoção do tipo de licitação de 'menor preço'
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conduz, na maioria dos casos, à obtenção de qualidade inadequada. A de 'melhor técnica' e a de 'técnica e preço'

são inviáveis, porque não se pode cogitar, no caso, de apresentação de proposta técnica. A proposta técnica seria,

a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma diferenciação. O êxito do treinamento depende,

basicamente, dos instrutores ou docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição."

2.17. Igualmente pertinente às definições e o contorno deste tipo de contratação posto na Decisão nº 439, de 1998, do Plenário do
Tribunal de Contas da União, onde consignou a extrema necessidade e importância do treinamento e aperfeiçoamento de
servidores  para a excelência do serviço público, e definiu como serviço singular todo aquele que verse sobre treinamento
diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do mercado. Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos desenvolvidos
ou adaptados especificamente para o atendimento das necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos
prováveis treinandos.

2.18. Vislumbra-se, portanto, o atendimento aos requisitos necessários à contratação direta por inexigibilidade com fundamento
no inciso III do  art. 74,  da Lei nº 14.133, de 2021;

2.19. Primeiramente, trata-se de serviço técnico especializado, dentre os mencionados no art. 74 da referida lei (treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal);

​2.20. Em segundo lugar, as próprias características da capacitação, tais como carga-horária, conteúdo programático específico,
complexidade do assunto, material de apoio oferecido, metodologia empregada no treinamento, instrutores, data de realização e
disponibilidade de tempo do pessoal da administração para a participação no  dia previsto para o curso, tudo isso acaba por
configurar a natureza singular do objeto;

2.21. ​Dessa forma ensina o Professor Jacoby: “É também inexigível a licitação para a matrícula de servidor em curso oferecido
por instituição privada de treinamento, porque esses eventos são realizados em períodos determinados, mostrando-se inviável a

. Neste caso, a oportunidade é ditada pela própria instituição. O curso é aberto a terceiros, no tempo certo ecompetição”
determinado;

2.22. Ponto também merecedor de menção é o atinente ao valor cobrado pela empresa para a realização deste evento. É
necessária a comprovação de que o valor pedido pela contratada encontra-se em consonância com os valores normalmente
pedidos pela mesma para serviços similares em outras instituições públicas;

2.23. Relevante registrar que no inciso V e § 4º do  art.23, da Lei nº 14.133, de 2021 determina a realização de pesquisa de preço
no seguinte sentido:

(...)

Art. 23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,  
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

(...)

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

(...)

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade
com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro
meio idôneo.

2.24. No caso de contratação de curso por inexigibilidade de licitação, não se exige a coleta de preços entre vários possíveis
executantes, uma vez que esse critério é inviável, já que os serviços de capacitação são subjetivos, sendo que cada empresa e
profissional tem o seu preço para os serviços desempenhados. A questão é saber quanto determinada empresa cobra pelos seus
trabalhos, do mesmo objeto, no mercado. Essa diligência poderá ser realizada, por exemplo, através da verificação de contratos
iguais ou semelhantes firmados pela empresa com outras instituições. Por conta disso, é necessário que determinado órgão
interessado comprove a consulta referida, em conformidade com a jurisprudência sobre o tema. Nesse sentido, veja-se o
posicionamento do TCU:
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" No caso específico do treinamento de Servidores, acreditamos que o contratante deva certificar-se de que o preço seja

compatível com o de outros contratos firmados no âmbito do próprio Órgão e da Administração em Geral, permitida a

graduação em função da excelência do notório especialista contratado (TCU- Decisão nº 439, de 1998)."

2.25. A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação pode ser aferida por meio da proposta
apresentada com o preço a ser praticado pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, Orientação Normativa
AGU nº 17, de 2009. Conforme destacado no site da empresa (https://orzil.org/cursos/), o valor cobrado para cada inscrição é de
R$ 5.147,00 (cinco mil cento e quarenta e sete reais), perfazendo o valor total de R$ 10.294,00 (dez mil, duzentos e noventa e
quatro reais) para as 02 (duas) inscrições. A empresa demonstra assim, sua publicidade e veracidade, uma vez que é o mesmo
cobrado a todos os participantes, conforme ilustrado abaixo:

2.26.  A pesquisa de preços foi realizada com fundamento no art. 7º, § 2º, da Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 2021, da
Secretaria de Gestão do ME. Na ocasião, a futura contratada apresentou notas de empenhos emitidas por outras instituições
públicas, para objetos semelhantes de mesma natureza desta contratação, tendo em vista os temas abordados, a metodologia de
realização dos eventos e os valores unitários cobrados, relativamente às respectivas cargas horárias. Com isso, verificou-se que o
valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado.

2.27. Para comprovação da razoabilidade do preço praticado pela empresa, e visando verificar contratos iguais ou semelhantes 
firmados pela empresa com outras instituições, faz-se juntar Nota de Empenho (doc. anexo) emitida em favor da contratada.

2.28.  Para sustentação da notoriedade e exclusividade da empresa, foram encaminhados os atestados de capacidade técnica,
demonstrando mais uma vez, sua notória especialização conforme documentos anexo aos autos.

2.29. Sendo assim, com as informações apresentadas ficou demonstrado que, uma vez preenchidos os requisitos acima, não há
possibilidade de contratação do evento com as mesmas características em Escolas de Governo vide Catálogo de cursos ( - 
https://www.escolavirtual.gov.br/catalogo), sendo possível à Administração realizar a contratação  de empresa especializada
em  capacitação por intermédio de inexigibilidade de licitação, eis que os profissionais ou empresas são incomparáveis,
inviabilizando a competição.  
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3. Descrição da solução

"3.1. A contratação do curso  Transferegov Completo" Departamentodos agentes públicos lotados no , visa atender a necessidade "
de Projetos Sociais (DPS), deste Ministério.

3.2. O  treinamento será realizado pela empresa Orzil Cursos e Eventos Ltda., inscrita sob o CNPJ: 08.942.423/0001-32, situada
no endereço SRTVS, Quadra 701, Bloco O, sala 601, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília - DF - CEP 70.340-
000. O valor cobrado para cada inscrição é de R$ 5.147,00 (cinco mil cento e quarenta e sete reais), perfazendo o valor total de
R$ 10.294,00 (dez mil, duzentos e noventa e quatro reais) para as 02 (duas) inscrições, conforme proposta anexa ao processo.

3.3. Os critérios que definiram a escolha dessa empresa foram:

3.3.1. Pela empresa ministrar este curso presencial

3.3.2. Pela Orzil ser uma empresa especializada no planejamento de soluções em gestão pública, principalmente no que se refere
à celebração, execução, acompanhamento, prestação de contas e tomada de contas especial de convênios firmados entre órgãos e
entidades da Administração Pública Federal. 

3.3.3. A história da empresa começou em 2006, ainda como Orzil Consultoria, atendendo demandas de convênios federais e
correlatos; em 2008, foi a primeira empresa a planejar e executar cursos do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse – Siconv/Plataforma +Brasil, atualmente Transferegov.   A partir de 2010, a empresa passou a denominar-se Grupo
Orzil, marcando a continuidade do compromisso de atender seus clientes com excelência e responsabilidade, em diversas áreas
da administração pública, inclusive, no que se refere a licitações e contratos. A empresa vem dedicando-se ao treinamento,
consultoria e editoração de livros técnicos, com foco na capacitação de profissionais que se dedicam à gestão de recursos
públicos, conquistou hoje portfólio de mais de  4.000 instituições clientes em todo Brasil; a marca de mais  1.600 cursos
realizados; mais de 26.000 alunos capacitados; e mais de 50 temas de treinamentos;

3.3.4.  Pelos excelentes resultados em diversas contratações com a empresa Orzil, especialmente no que diz respeito aos
treinamentos da área de convênios. Os cursos contratados com esta empresa receberam avaliações tão positivas, que nos conduz a
percepção de que uma vez executado novamente, a tendência é atingir o mesmo nível de qualidade do resultado anterior;

3.3.5. Ainda, por se verificar que o conteúdo programático disponibilizado na ementa do curso possui grande conformidade com
as demandas do trabalho executado pelo militar que solicitou a respectiva ação de capacitação;

3.3.6.  Em razão do alto gabarito dos instrutores que irão ministrar o curso, conforme resumos dos currículos citados abaixo:

   -   -  Bacharel em Administração de Empresas pelo CEUB – DF, com formação em Coaching Ontológico.Edercio Bento 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão de Projetos. No Ministério da Educação coordenou a logística de entrega de netbooks
educacionais e implantação de redes sem fio em escolas públicas estaduais e municipais. No Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação – FNDE atuou como consultor na contratação e implantação de soluções de infraestrutura em
Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC.

  - Alexandre Orzil - Consultor e escritor com experiência de 19 anos em gestão de convênios e licitações, abdicou do serviço
público para se dedicar, como empresário, ao treinamento de gestores com vistas a zelar pela boa e regular aplicação dos recursos
públicos. Graduado em Administração de Empresas e pós-graduado em Auditoria Interna e Externa foi Coordenador-Geral de
Fiscalização e Coordenador de Prestação de Contas do Ministério da Justiça e Segurança Pública; e Consultor do Ministério do
Esporte.   Atuou ainda na Gerência de Normas do SICOOB-BRASIL e na Unidade de Auditoria Interna da Confederação
Nacional da Indústria – CNI.  Autor dos livros: 1. Celebração, Execução e Prestação de Contas de Convênios. Brasília, DF.
Ministério da Justiça, 2006; 2. Convênios Públicos: A Nova Legislação. Brasília, DF. Orzil Editora. 1ª Edição 2010; 2ª Edição
2012; 3ª Edição 2015/2016; 3. livro de bolso Convênios e Licitações. Brasília, DF. Orzil Editora. 1ª Edição 2014

  -  - Bacharel em Ciências Econômicas com pós-graduação pela UnB, Curso de Especialização na CEPAL, emAlmerio Amorim 
Santiago do Chile, e no CENDEC/IPEA. Exerceu vários cargos e funções no Governo Federal, a destacar: servidor de carreira do
IPEA, Subsecretário de Assuntos Econômicos da Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda - MF, Presidente da Comissão
de Ética Pública Setorial e Secretário-Executivo Adjunto do MF, Secretário-Adjunto do Tesouro Nacional, Diretor Geral do
Tribunal Superior Eleitoral, Secretário-Executivo do Ministério da Justiça - MJ, Secretário-Geral Adjunto do MJ, Subchefe de
Gabinete do Ministro da Educação - MEC, Secretário de Modernização Administrativa e de Orçamento e Finanças do MEC.
Como Secretário-Adjunto do Tesouro Nacional, supervisionou, durante mais de 10 anos, as ações da Coordenadoria-Geral de
Normas e Execução da Despesa - CONED/STN/MF, responsável técnica pela edição da IN/STN 1/97, que disciplinou a
celebração de convênios de natureza financeira.

3.4. O curso será ministrado com as seguintes especificações, contempladas na proposta anexa ao processo, conforme a seguir:
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 Evento de Capacitação
 

  CompletoTransferegov 

 Data  13 a 17 de maio de 2024 

Horário  08h00 às 17h00

  Carga Horária  40h 

Objetivo

Capacitar profissionais para operacionalização no Transferegov, em todas as fases das
transferências voluntárias, ou seja, no ciclo completo de celebração, execução, fiscalização e
prestação de contas, assegurando maior eficiência, eficácia e efetividade à atuação da
Administração Pública.

Público Alvo

- Operadores do Transfere.gov / Plataforma +Brasil / Siconv.
- Assistentes, coordenadores e gerentes de projetos.
- Gestores e servidores públicos.
- Procuradores, Advogados, Contadores, Administradores, Prefeitos, Vereadores e Consultores.
- Servidores públicos das áreas de Contratos, de Projetos, Financeiras e Jurídicas.
- Membros de Comissão de Licitação, Pregoeiros e Equipes de Apoio.
- Funcionários do Sistema “S”, OSCIPs, ONGs, OSs, Fundações, Institutos, Agências,
Universidades, Autarquias, e Empresas Estatais.
- Auditores e Controladores internos e externos.
- Profissionais e especialistas voltados para a prática técnico-financeira dos recursos públicos.
- Secretários, Assessores, Diretores, Coordenadores e Assistentes do Poder Executivo Federal.

I - Visão Geral 

- Apresentação do Portal de Convênios
- Modelagem operacional e funcional; estrutura geral do Sistema
- Novas funcionalidades
- Legislações Vinculadas
- Novidades do Decreto nº 11.271/2022, que altera Plataforma +Brasil para Transferegov.br
- Sistema de Gestão de Parcerias da União – Sigpar
- O Novo Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023. NOVIDADE!
- Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 10, de 12 de maio 2023 
- PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU Nº 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023. NOVIDADE!

II - Credenciar, Cadastramento e Gestão Institucional 

- Referência normativa
  - Cadastramento do convenente; gestão institucional do convenente por CNPJ; CNPJ
interveniente (principal) e vinculado junto à Receita Federal; dados gerais; Instrução Normativa
da SRF
 - Cadastramento de organizações da sociedade civil
 - Cadastramento de órgãos e entidades públicas estaduais e municipais
 - Cadastramento de consórcios públicos
 - Perfis do convenente
 - Gestão institucional do concedente por código de órgão e entidade federal
 - Perfis do concedente e convenente

 III - Programa

- Referência normativa
 - Planejamento público
 - Funcional programática
 - Diretrizes orçamentárias e diretrizes da política pública a ser descentralizada
 - Estudos prévios de distribuição racional dos recursos em todo território nacional
 - Regras de contrapartida
 - Padronização de objeto; entendimento e alcance da padronização
 - Propostas voluntárias
 - Chamamento Público
 - Propostas de proponente específico
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 - Instrução processual prévia para proponentes específicos
 - Propostas de emendas
 - Programa de custeio x capital x obras e serviços de engenharia – itens de investimento
 - Demais requisitos e disposições normativas sobre a disponibilização de programa

IV - Cadastro de Proposta e Plano de Trabalho 

- Pesquisa de programas
 - Seleção de programas
 - Inclusão de proposta
 - Programas e desdobramentos na estrutura de propostas
 - Referência normativa
  - Questões gerais proposta X plano de trabalho X termo de referência e/ou projeto básico X
anexos X declarações
 - Planejamento prévio do projeto e documentação de apoio
 - Preenchimento de proposta
 - Preenchimento de plano de trabalho
 - Plano de aplicação
 - Participantes
 - Conceitos gerais sobre a interveniência
 - Conceitos gerais sobre a unidade executora

 V - Termo de Referência/Projeto Básico

- Referência normativa (Instrução Normativa CGNOR/ME Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO
2022)  
 - Momentos de inclusão
 - Modelos de Termos de Referência
 - Formas de preenchimento
 - Cláusula suspensiva 

VI - Condições para a Celebração 

- Referência normativa
 - CAUC e sistema de transferências voluntárias
 - Lei de responsabilidade fiscal
 - Lei de Diretrizes Orçamentárias
 - Momentos de inclusão
 - Constituição Federal e emendas: enquadramento para parceiros públicos e parceiros privados
 - Últimas alterações ocorridas na PI nº 424/2016
 
 VII - Envio de Proposta e Acompanhamento da Análise 

- Considerações sobre os perfis necessários do proponente
 - Envio da Proposta
 - Pesquisa de propostas
 - Estudo sobre os status da proposta
 - Fluxo de tramitação
 - Análise dos perfis do concedente
 - Análise técnica da proposta
 - Emissão de parecer
 - Aceitar, rejeitar ou solicitar complementação
 - Solicitar complementação; trâmite junto ao proponente; envio de proposta
 - Análise técnica de mérito do plano de trabalho
 - Análise técnica financeira do plano de trabalho
 - Aceitar, rejeitar ou solicitar complementação
 - Solicitar complementação; trâmite junto ao proponente; envio de plano de trabalho
 - Análise técnica do Termo de Referência/Projeto Básico
 - Aceitar, rejeitar ou solicitar complementação

VIII - Gerar Convênio 



UASG 110404 Termo de Referência 89/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

9 de 19

Conteúdo Programático

 - Fluxos, prazos e considerações gerais
  - Gerar convênio
  - Gerar UGTV
  - Abrir conta específica - Empenho
  - Minuta
  - Cláusula suspensiva
   - A aplicação da OBTV Convenente: autorização prévia, quando da celebração; casos e
aplicações
  - Publicação
  - Designação de fiscal da concedente
  - Cadastramento de fiscais, supervisores e terceiros
  - Vinculação dos fiscais, supervisores e terceiros ao convênio

IX - Execução Fase inicial 

 - Regularização da conta específica
  - Aspectos gerais sobre a indicação dos ordenadores de despesa
  - Registrar Notificação

X - Contratação no Âmbito dos Convênios e Contratos de Repasse - Convenente 

- Requisitos Básicos de Contratação dos Entes Federados
  - Requisitos Básicos de Contratação das Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Âmbito dos
Convênios e Contratos de Repasse
 - Pregão
 - Requisitos para o uso de Ata de Registro de Preço
 - Dispensas
 - Fracionamento de Despesas
 - Inexigibilidade
 - Requisitos para o uso de uma licitação já realizada
 - Noções de Termo de Referência/Projeto Básico
 - Noções de Pesquisas de Mercado no Painel de Preços
 - Noções Gerais da Integração do Sistema de Compras à Plataforma + Brasil
 - Documentação mínima obrigatória
 - Apresentação do Portal de Convênios
 - Modelagem operacional e funcional do Sistema
 - Jurisprudência do TCU e STF
 - Novas funcionalidades de acordo com a NLLC 14.133/2021  
 - Exercício da Inclusão dos processos de contratações (pregão e inexigibilidade)
 - Exercícios de Envio para aceite

 XI - Aceite das Contratações – Concedente

- Requisitos para aceite da contratação
 - Exercício da Análise da contratação
 - Exercício do Aceita da contratação
 
 XII - Contrato – Convenente

 - Requisitos dos Contratos Administrativos
  - Obrigatoriedade do Contrato Administrativo
  - Faculdade do Contrato Administrativo
  - Exercício da Inclusão de Contratos
  - Vinculação de Metas
  - Termo Aditivo 

XIII - Condições para Liberação dos Recursos - Concedente

 - Requisitos para Liberação dos Recursos
  - Parcela Única
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  - Três parcelas ou mais percentuais mínimos
  - Prazos Nova Portaria 558/2019
  - Exercício da Liberação da Parcela

XIV - Liquidação de Despesas - Convenente

 - Requisitos para Liquidação da Despesa Pública
  - Cadastramento de Credor
  - Autorização do Gestor Financeiro e do Ordenador de Despesas
  - Documentos de Liquidação
  - Exercício da Inclusão da Liquidação de Fornecedor
  - Exercício da Inclusão da Liquidação OBTV Convenente
  - Exercício da Inclusão da Liquidação de Diária
  - Exercício dos Tributos
  - Vinculação de metas, etapas, licitação e itens ao documento de liquidação

XV - Ordem Bancária de Transferência Voluntária (OBTV) - Convenente

- Condições para o Pagamento
 - Vedações
 - Liquidação/Pagamento/Fato Gerador
 - Conceito e Integrações (OBTV e SIAFI)
 - Tipos de OBTV
 - Exercício da Inclusão do Depósito e Classificação da Contrapartida
 - Exercício da Inclusão da Aplicação em Poupança
 - Exercício da Inclusão da OBTV Fornecedor
 - Exercício da Inclusão da OBTV Convenente
 - Exercício da Inclusão de Recolhimento de Tributo e Contribuições
 - Exercício da Autorização do Gestor Financeiro e do Ordenador de Despesas
 - Comprovação do pagamento dos tributos retidos
 
 XVI - OBTV  para Convenente – Convenente/Concedente

- Características e possibilidades
 - OBTV Convenente quando da assinatura do instrumento
 - OBTV Convenente quando da execução do instrumento
 - Ampliação do limite OBTV Convenente
 - Comprovação da OBTV Convenente
 
 XVII - Ajustes do Plano de Trabalho - Convenente/Concedente
   - Conceito, metodologia e procedimentos
   - Fluxo do ajuste
   - Solicitação
   - Parecer
   - Aceitar ou recusar
   - Inclusão de solicitação de ajuste
   - Análise da solicitação
   - Aprovar ou rejeitar 

 XVIII - Termo Aditivo, Prorrogação de Ofício e Apostilamento - Convenente/Concedente
   - Visão geral dos tipos
   - Conceito, metodologia e procedimentos
   - Fluxos
   - Aceitar ou recusar
   - Inclusão da solicitação de alteração
   - Ajustes decorrentes
   - Realização das alterações
   - Registro da assinatura
   - Publicação 

 XIX - Rendimentos de Aplicação - Convenente/Concedente
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- Uso dos rendimentos de aplicação
   - Limitações importas pela norma
   - Inclusão da solicitação de uso
   - Análise da solicitação dos rendimentos
   - Realização das alterações para o uso
   - Avaliação das alterações para uso dos rendimentos
 
 XX - Acompanhamento e Fiscalização - Concedente

- Requisitos para Acompanhamento e Fiscalização
 - Fases das Visitas in loco dos Convênios e Contratos de Repasse obrigatórias
 - Faculdade das Visitas in loco
 - Cadastrar – Fiscais, Supervisores e Terceiros
 - Vincular - Fiscais, Supervisores e Terceiros
 - Solicitação de Esclarecimentos
 - Notificações de Irregularidades
 - Prazos
 - Agendar
 - Fiscais, Supervisores e Terceiros
 - Bloqueios/Desbloqueios da Execução Financeira do Convênio - Solicitações
 - Bloqueios/Desbloqueios da Execução Financeira do Convênio - Análise
 - Elaboração de Relatório de Convênio - Acompanhamento
 - Check-List
 - Relatório Fotográfico
 - Notificação Prévia Inadimplência
 
 XXI - Relatórios de Execução - Concedente

- Visão geral dos relatórios
 - Fluxo e tramitação dos relatórios
 - Associação dos relatórios ao módulo de prestação de contas
 - Elaborar Relatório de Treinados ou capacitados
 - Elaborar Relatório de Serviços Contratados
 - Relatórios gerados automaticamente
 
 XXII- Prestação de Contas – Convenente

 - Conceitos e aspectos gerais
   - Análise da efetividade das políticas estabelecidas
   - Relatório de cumprimento de objeto
   - Alcance dos objetivos
   - Relatórios
  - Descrição OBTV Convenente
  - Resgate Total para Devolução
  - Devolução dos recursos
  - Termo de compromisso
  - Arquivos gerais a serem anexados
  - Envio da prestação de contas pelo convenente 

XXIII - Análise da Prestação de Contas - Concedente
 - Conceitos e finalidades
 - Aspectos importantes
 - Base para análises técnica e financeira
 - Diligências
 - Encaminhamentos
 - Aprovação da Prestação de Contas
 - Conclusão da Prestação de Contas

 

Modalidade   Presencial
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 Infraestrutura  As aulas serão ministradas no endereço SRTVS, Quadra 701, Bloco O, sala 601, Ed. Novo 
Centro Multiempresarial - Asa Sul -  Brasília - DF - CEP 70.340-000

3.6.  O treinamento destina-se aos participantes relacionados abaixo:

Nome CPF SETOR

Cel Eriwelton Ferreira de França  ***.886.063-**

SEPESD/DPS
2º Ten Rousy Cândido de AlmeidaChailliny   ***.493.871-**

3.7.  Ressalta-se que por força da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), as
informações dos servidores  não poderão, em nenhuma hipótese e sob nenhuma circunstância, ser alterados, tratados,
transmitidos, repassados, disponibilizados, cedidos, vendidos, emprestados, divulgados e/ou de qualquer outra forma levados a
conhecimento de terceiros.

4. Requisitos da contratação

4.1. A empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou possuir a documentação obrigatória
atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida pelo TST, e estar quite em
todas as certidões emitidas com base na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo TCU (Certidões Administração
Pública Federal, disponível em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). Deverá disponibilizar pessoal técnico qualificado ao
atendimento dos serviços contratados e emitir aos servidores participantes, no final do evento, o certificado de realização do
curso, com carga horária, período de realização e conteúdo programático.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista o critério de notória especialização da empresa e do
instrutor, que justificam a contratação direta.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, já que não há riscos
potenciais que exijam tal garantia.

4.4. Os certificados de participação serão entregues aos participantes do evento pela empresa Contratada. Para receber o
certificado de conclusão, os participantes deverão estar presente em, no mínimo, 70% do treinamento.

5. Modelo de execução do objeto

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O treinament Trasnferegov Completo endereço o " ",   será realizado na modalidade presencial, no  SRTVS, Quadra 701,
Bloco O, sala 601, Ed. Novo Centro Multiempresarial - Asa Sul -  Brasília - DF - CEP 70.340-000

13 a 17 de maio de 2024  será ministrado das5.1.2. O evento possui  carga horária de 40h, a ser realizado no período de , e  08h00
às 17h00, . conforme  cronograma anexo aos autos.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,. 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, ).caput

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput

6.5. O agente de fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ação de capacitação,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (§1º e art. 117 da Lei nº 14.133
/2021).

6.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução da
ação de capacitação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei
nº 14.133/2021, art. 120).

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução da ação de capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da ação de capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e à contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.13. Após a emissão da Nota de Empenho pelo Setor responsável, a Coordenação de Contratos e Atos Congêneres desta Pasta
encaminhará ao contratado, para garantir a participação do militar na ação de capacitação, na data determinada para sua
realização.

6.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

6.16. A vigência do  contrato será até 31 de dezembro de 2024 e inicia-se com a  assinatura do Termo Substitutivo de Contrato,
sendo este improrrogável, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.17. As obrigações recíprocas, decorrentes da presente contratação, correspondem ao estabelecido neste Termo de Referência,
na proposta comercial da contratada e ainda no disposto na Lei 14.133, de 2021 e demais normas pertinentes.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Critérios de medição

7.1. Os resultados serão averiguados mediante:

7.1.1 Análise das fichas de avaliações a serem preenchidas pelos participantes; e

7.1.2. Atuação dos participantes em seus respectivos ambientes de trabalho.
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7.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou 
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, casos e constate que a 
Contratada:

7.2.1. Não produziu os resultados acordados;

7.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de referência;

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº14.133, de 2021.

7.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.6.1. o prazo de validade;

7.6.2. a data da emissão;

7.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.6.4. o período de prestação dos serviços;

7.6.5. o valor a pagar; 

7.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

7.6.7. dados bancários da contratada.

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

7.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.8.1. não produziu os resultados acordados;

7.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida.

7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

7.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo
31 da Lei  nº 8.212 de 24 de julho de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº. 5/2017, quando couber.

Prazo de pagamento

7 13. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal. 
/Fatura, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, uma vez que os pagamentos decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021.

Forma de pagamento

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na 
alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21.

8.2.   Após o levantamento de mercado, com base na necessidade administrativa da unidade, concluiu-se pela escolha da
- ESR 03.508.097/0001-36 Ruacapacitação oferecida pela Escola Superior de Redes  , inscrita sob o CNPJ: , situada no endereço 

Lauro Muller, 116, sala 1103, Botafogo, Rio de Janeiro - RJ - CEP 22290-906.

8.3. Os responsáveis pela ministração do treinamento possuem notória especialização no assunto, conforme especificado na
proposta comercial, no site da referida empresa e nos currículos dos instrutores.

Exigências de habilitação

8.4.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.1.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa : inscrição do
Registro Público deato constitutivo, estatuto ou contrato social no individual de responsabilidade limitada - EIRELI 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.4.2. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.4.3. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.4.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.4.9. Quanto à necessidade de se cumprir o  disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF, a contratada deverá apresentar a
declaração onde atesta não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar menor de
dezesseis anos, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133,  de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de
outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto 4.358, de 5 de setembro de 2002.

 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.5.Comete infração administrativa nos termos do art.155 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2001, a CONTRATADA que:

8.5.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.5.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;

8.5.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.5.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.5.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;

8.5.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.5.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.5.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.5.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

8.6.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

8.6.2 Multa de: 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior 15 (quinze) dias, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

8.6.3.   0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

8.6.4.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

8.6.5.  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida;

8.6.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

8.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar no âmbito do CENSIPAM e com todas as 
unidades abarcadas pelo MINISTÉRIO DA DEFESA (MD), pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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8.8. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no 
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

8.9. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como infração administrativa no item 8.13  adiante, mencionados deste Termo de referência.

8.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

8.11. Também ficam sujeitas às penalidades dos    incisos III e IV do art. 156, da Lei nº14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:

8.11.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.11.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.11.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

8.12.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei
nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

8.13. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

8.14. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

8.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.17. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.19. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

8.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.21. Responsabilizar-se pelo pagamento dos facilitadores e o fornecimento de material didático impresso e de apoio para o aluno;
8.22. Responsabilizar-se pela estrutura física e equipamentos necessários para realização do curso;
8.23. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, não podendo transferi-los a outrem, no todo ou
em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante;
8.24. Fornecer os certificados aos participantes que obtiverem 70% de frequência no curso;
8.25. Zelar pela perfeita execução do serviço, objeto do Projeto Básico;
8.26. Realizar o treinamento com a máxima qualidade, primando pela pontualidade do instrutor, boa didática, apresentação de
aulas dinâmicas e participativas;
8.27. Comunicar com 7 (sete) dias de antecedência do início do curso, o cancelamento ou adiamento do curso; e
8.28. Manter durante a execução do serviço, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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8.29. Responsabiliza-se pelas inscrições dos participantes.

8.30. Exercer a fiscalização do serviço.

8.31. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.32. Encaminhar a nota de empenho a Contratada, quando essa for emitida.

8.33. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.494,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de , conforme R$  proposta anexa aos autos.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.2. As despesas para atender a demanda estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União 
para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

I. Gestão/Unidade: 52101 - Ministério da Defesa.

II. Programa de Trabalho do MD: 05.122.2108.2000.0001 – Administração da Unidade.

III. Programa de Trabalho Reduzido - PTRES: 168597.

IV. Natureza de Despesa - ND: 33.90.39. -- (serviços).

V. Valor estimado da contratação: R$ 10.294,000 (conforme informado no PCA).

11. Dados Bancários

A empresa encaminhou os dados bancários para a realização do pagamento, conforme a seguir:

Banco do Brasil (001)
Agência: 0452-9
Conta Corrente: 133.144-2
CNPJ: 08.942.423/0001-32

 

 

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARCIA REGINA DE SOUZA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

THIAGO GIORDANO DE OLIVEIRA PEREIRA
Membro da comissão de contratação
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